
    
 

 

EDITAL N.º 12/2024 
PROCESSO Nº 2.295/2024 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2024 

 
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Jumirim, realizará licitação, conforme modalidade, forma, 
critério de julgamento e modo de disputa indicados no quadro abaixo, nos termos da Lei nº 14.133/2021, do 
Decreto Municipal nº 2.173/23 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 
 

Modalidade e Forma Pregão Presencial 

Apresentação de Proposta Até 05/12/2024 às 14h (horário de Brasília) 

Abertura da licitação 20/11/2024 às 08h (horário de Brasília) 

Critério de Julgamento Menor Preço - Global 

Modo de Disputa Fechado e Aberto 

Intervalo mínimo de diferença de 
valores ou percentuais entre os lances 

R$ 1,00 ou outro valor a ser ajustado diretamente na própria 
sessão pelo Pregoeiro 

Benefícios ME/EPP Sim. Vide condições no edital e Termo de Referência 

Permitida a participação de consórcio Sim 

Garantia de proposta  
(art. 58 da Lei 14.133/2021) Não 

Valor Estimado da Contratação R$ 330.125,00 (trezentos e trinta mil, cento e vinte e cinco reais) 

Local para apresentação das 
Propostas 

SESSÃO PÚBLICA: 05/12/2024 às 14h, na Rua Manoel 
Novaes, 829 – Centro – Jumirim/SP – Fone (15) 3199-9800 – 
CEP 18535-000 

Locais em que serão divulgadas 
informações sobre o certame 

O Edital e seus anexos poderão ser obtidos na íntegra no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sítio eletrônico 
oficial da Prefeitura: www.jumirim.sp.gov.br ou pelo e-mail: 
licitacao@jumirim.sp.gov.br ou junto ao Departamento de 
Compras e Licitações, na Rua Manoel Novaes, 829 – Centro – 
Jumirim/SP, mediante o recolhimento aos cofres públicos da 
importância de R$ 0,64 (sessenta e quatro centavos de real) por 
folha ou gratuito fornecendo uma mídia para gravar. Será 
publicado o comunicado de abertura no Diário Oficial do 
Município e no jornal Folha de São Paulo. 

Pedidos de esclarecimentos e 
impugnações 

E-mail licitacao@jumirim.sp.gov.br, ou por petição dirigida ou 
protocolada no setor de recepção da Prefeitura Municipal de 
Jumirim, no endereço Rua Manoel Novaes, 829, Centro – 
Jumirim/SP – Fone: (15) 3199-9800 – CEP 18535-000. 

 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a “Contratação de empresa para locação, montagem, instalação 
elétrica, manutenção e retirada de decoração natalina, incluindo o transporte para o município de 
Jumirim.”, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, Anexo II 
deste edital. 
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1.2. O critério de julgamento será o indicado no quadro acima e quando da licitação dividida em lotes, o 
licitante poderá participar em quantos lotes forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os 
itens que compõem o lote escolhido. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação, que preencham as condições estabelecidas neste edital. 
2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021 e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e conforme disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
2.3. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não será permitida a participação 
do licitante: 
2.3.1. que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.3.2. agente público do órgão licitante nos termos do §1º do art. 9º da Lei 14.133/2021; 
2.3.3. entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil - OSC, atuando 
nessa condição; 
2.3.4. reunido em consórcio, salvo se autorizado no quadro constante do preâmbulo deste edital.  
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos (fora dos envelopes): 
a) Tratando-se de representante legal: o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro 
comercial, registrado na Junta Comercial, sendo que tal documento deverá estar atualizado, ou contendo 
todas as alterações, de forma a expressar seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura, sendo que os documentos apresentados na etapa de credenciamento não 
precisarão ser reapresentados no envelope de documentos para habilitação; 
b) Tratando-se de procurador: o instrumento público ou particular de procuração do qual constem os 
necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, que comprove os 
poderes do mandante para a outorga; 
c) Documento oficial de identificação com foto do representante legal ou procurador que representará a 
licitante; 
d) Declaração, se for o caso, de que está enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte e 
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da 
Lei nº 14.133/2021. 
d.1) No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a não 
apresentação da declaração impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
d.2) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
não apresentação da declaração apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2026, mesmo sendo microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 
d.3) Caso o valor estimado da presente licitação seja superior à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme informação constante no preâmbulo do edital, 
não será aplicado as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da LC 123/2006, nos termos do quanto 
disposto no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
d.4) A falsidade da declaração de que trata a alínea “d” sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021 e neste Edital. 
3.2. Não será admitido um mesmo representante para mais de um licitante, nem de dois representantes ou 
mais para um mesmo licitante.  
3.3. Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples acompanhada dos originais ou 
autenticadas em cartório. Serão aceitas cópias de documentos obtidos na internet, desde que possam ter a 
sua autenticidade e veracidade confirmadas pelo mesmo meio. 
3.4. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder 
praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de 
participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar 
ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de 
ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
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3.5. O licitante responde integralmente por todos os atos praticados no Pregão, por seu representante 
devidamente credenciado. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
4.1. A proposta deverá ser entregue em envelope não transparente, lacrado e rubricado no fecho, com o 
seguinte endereçamento: 
  

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2024 

OBJETO: “Contratação de empresa para locação, montagem, instalação elétrica, manutenção e 
retirada de decoração natalina, incluindo o transporte para o município de Jumirim.” 

RAZÃO SOCIAL, CNPJ, E-MAIL 
 
4.2. Não será admitido o encaminhamento de proposta por meio eletrônico ou similar.  
4.3. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a compreensão do 
conteúdo de sua proposta não importará o afastamento do licitante da licitação.  
4.4. A Proposta de Preços deverá conter obrigatoriamente: 
4.4.1. valor global do objeto; 
4.4.2. quantidade (caso se aplique); 
4.4.3. marca, fabricante (caso se aplique). 
4.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.5.1. Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para a contratação, salvo se 
devidamente expresso no Termo de Referência. 
4.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto, de acordo com a Súmula 101 do TCE/SP, sendo que o proponente será responsável por quaisquer 
ônus decorrente: marcas, registros e patentes ao objeto cotado. 
4.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  
4.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.9. Na presente licitação, as Microempresa e as Empresas de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional, desde que observado o disposto na legislação vigente (art. 17 e 
art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006). 
4.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.11. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os documentos de habilitação, dispostos no Anexo I, deverão ser entregues na mesma sessão em 
envelope não transparente, lacrado e rubricado no fecho, com o seguinte endereçamento: 
 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2024 

OBJETO: Contratação de empresa para locação, montagem, instalação elétrica, manutenção e 
retirada de decoração natalina, incluindo o transporte para o município de Jumirim. 

RAZÃO SOCIAL, CNPJ, E-MAIL 
 
5.2. Junto com os documentos contido no Anexo I, o licitante deverá apresentar declaração de que: 
                                                
1
 Súmula nº 10: O preço final do produto ofertado pelos proponentes deve incluir os tributos e demais encargos a serem suportados pelo ofertante 
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5.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 
e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
5.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da 
Constituição Federal; 
5.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
5.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. Em atendimento aos §§ 2º e 5º do artigo 17 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, as sessões públicas 
deste certame serão gravadas em áudio e vídeo. 
6.2. No horário e local indicado no preâmbulo deste edital, será feito o credenciamento dos interessados em 
participar do certame sendo analisados os documentos mencionados no item 3, conforme o caso.  
6.3. Encerrado o credenciamento, as licitantes entregarão os envelopes contendo a proposta de preços e em 
seguida será declarada aberta a sessão.  
6.4. Declarada aberta a sessão não será permitida a retirada das propostas, sob pena do licitante sofrer a 
sanção disposta no inciso III do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, conforme disposto no § 4º da 
referida lei não sendo admitido licitantes retardatários. 
6.5. O modo de disputa a ser adotado será “fechado e aberto”, onde poderão participar da etapa aberta 
somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço ou maior desconto e os das propostas 
até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, até o encerramento da sessão. 
6.5.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.5, poderão os licitantes 
que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos. 
6.5.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida no item anterior, a sessão pública encerrar-se-á, e o 
Pregoeiro ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
6.5.3. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de 
forma verbal e sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente 
de valor, decidindo-se por meio de sorteio ou pelo próprio sistema a sequência da formulação dos lances no 
caso de empate de preços; 
6.5.4. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor 
preço ou crescentes quando adotado o maior desconto. 
6.5.5. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem 
da formulação de lances. 
6.5.6. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.5.7. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários que não poderão ser inferiores a proposta já considerada a de melhor valor.  
6.5.8. Após, o Pregoeiro ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores ou 
decrescente de desconto, conforme o caso.  
6.6. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.7. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, serão identificadas as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
6.7.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
A

N
IE

L 
V

IE
IR

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//j

um
iri

m
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/8

A
14

-9
98

D
-9

6F
D

-5
08

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 8
A

14
-9

98
D

-9
6F

D
-5

08
A



    
 

 

6.7.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de ofertar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos. 
6.7.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.7.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
6.7.5. Os procedimentos indicados nos itens 6.7 a 6.7.4 não serão levados em consideração quando o valor 
estimado da licitação superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do §1º 
do art. 4º da Lei nº 14.133/2021 e item 3.1.d3 deste Edital. 
6.8. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
6.8.1. Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
6.9. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.9.1. No caso de licitação por lote, a contratação posterior de item específico que compõe o lote, será 
observada o preço unitário máximo como critério de aceitabilidade. 
6.9.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo, salvo no caso de situação excepcional a ser 
indicada no Termo de Referência.  
6.9.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Iniciada a fase de habilitação, o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será convocado 
para, imediatamente, apresentar o envelope nº 2 – Habilitação.  
7.2. Ato contínuo o Pregoeiro procederá a abertura do envelope para verificação do atendimento aos 
documentos e condições indicados no Anexo I do edital. 
7.3. O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições 
de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 
item 0 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
7.3.1. Sistema de Apenados mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/); 
7.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, e Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas - CNEP, disponíveis em https://certidoes.cgu.gov.br/. 
7.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o disposto 
neste edital. 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus anexos. 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.6.1. contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. a presentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
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7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. A inexequibilidade, neste caso, só será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove que o custo do licitante ultrapassa o valor da 
proposta e que inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.8. No caso de serviços de engenharia, poderão ser consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 
do regime de execução, devendo, contudo, a exequibilidade ser comprovada pela licitante quando da 
apresentação de sua proposta readequada. 
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação. 
7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas. 
7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
7.12.1. Os resultados das avaliações das amostras, se for o caso, serão divulgados aos licitantes no sítio 
eletrônico oficial do órgão promotor da licitação. 
7.12.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 
7.12.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos os 
documentos previstos no Anexo I deste edital.  
8.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como válidas 
as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 
8.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.3.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, 
execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos os 
estabelecimentos. 
8.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 14.133/2021 para: 
8.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.5.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
8.6. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.6.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, de documento de qualificação fiscal, social e 
trabalhista que ateste condição preexistente, fica autorizado o agente de contratação, pregoeiro ou comissão 
de contratação, conforme o caso, diligências necessárias a fim de complementar tais documentos, não 
sendo tal providência considerada inclusão posterior de documentos.   
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8.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado e o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital. 
8.8. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será obrigatória durante a fase de 
habilitação a apresentação dos documentos indicados no Anexo I, ainda que veiculem restrições impeditivas 
à referida comprovação.  
8.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da adjudicação e 
homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização 
da documentação com emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. 
8.8.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em 
sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 
8.8.3. O benefício de que trata este item não serão aplicados quando o valor estimado da licitação superar o 
limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do §1º do art. 4º da Lei nº 
14.1333/2021 e item 3.1.d.3 deste Edital. 
8.9. Os documentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado prevendo acesso por meio de 
chave de identificação e senha do interessado ou com assinatura digital no padrão da infraestrutura de 
chaves públicas brasileira - ICP-Brasil possuem presunção legal de veracidade com os mesmos efeitos da 
assinatura manuscrita reconhecida em cartório, podendo a qualquer tempo ser solicitado ao licitante os 
respectivos arquivos para validação, se for o caso. 
8.9.1 Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida a sua realização por processo 
eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos termos 
do §5º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas. 
8.9.2 Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado prevendo acesso por meio de 
chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e 
autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil. 
8.10 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 
14.133/2021. 
8.11. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no edital, o licitante será 
habilitado e declarado vencedor do certame. 
 
9. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos do artigo 71, IV da 
Lei n º 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 
9.1.1. O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que atuarem no ramo de 
atividade compatível com o objeto da licitação. 
9.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 
e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
9.3. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 
Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, será convocado outro licitante, observada 
a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
9.4. Juntamente com o instrumento contratual, a empresa deverá assinar o Termo de Ciência e de 
Notificação, Declaração de Documentos à Disposição do TCE-SP e apresentar o comprovante de cadastro 
no CadTCESP. 
9.5. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o 
às penalidades legalmente estabelecidas, sendo que este disposto se aplica inclusive aos licitantes 
remanescentes, que não aceitarem a convocação, sem justificativa ou com justificativa recusada pela 
administração pública. 
 
10. DOS RECURSOS 
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10.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação ou de lavratura da ata e 
observará o disposto no art. 165 da Lei 14.133/2021. 
10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
10.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.2.2. o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
10.2.3. o prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.3. Os recursos deverão ser encaminhados no e-mail indicado no quadro constante no preâmbulo deste 
edital. 
10.4. O recurso será dirigido ao pregoeiro ou à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que poderão 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 

11.1.5. fraudar a licitação 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar, e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 0, 0 e 0, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 
licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 0, 0 e 0, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito do Município de Jumirim, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

11.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 0, 0 e 0 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei 
n.º 14.133/2021. 

11.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará o infrator à multa correspondente a 15% do valor 
ofertado e à imediata perda da garantia, se for o caso. 

11.9. Nos processos de apuração de responsabilidade e aplicação de penalidades, além das disposição da 
Lei nº 14.133/21, serão também observadas as disciplinas correlatas previstas no Decreto Municipal nº 
2.173/23. 
11.10.  Toda notificação, intimação ou citação será realizada de forma eletrônica, através de correio 
eletrônico no endereço eletrônico informado pela licitante ou contratado por ocasião da sua participação no 
processo de contratação pública cabendo aos mesmos manter atualizado o cadastro perante o órgão ou 
entidade licitante/contratante e publicado no Diário Oficial do Município. 
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11.10.1 Os prazos para apresentação de defesa, alegações finais, recurso e representação serão contados 
a partir da publicação do ato no Diário Oficial do Município. 
 
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
12.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica pelo e-mail 
indicado no quadro constante no preâmbulo deste edital. 
12.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico oficial do 
órgão promotor da licitação, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
13.1. As despesas decorrentes desta licitação onerarão a seguinte dotação orçamentária do corrente 

exercício:  

02.17.13.392.0023.2093 – 3.3.90.39.23 – 560. 

02.17.13.392.0023.2093 – 3.3.90.39.23 – 5590. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
pregoeiro. 
14.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
14.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  
14.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
14.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
14.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
14.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), no sítio oficial www.jumirim.sp.gov.br. 
14.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I – Documentos de Habilitação 
ANEXO II - Termo de Referência; 
ANEXO III – Modelo de Instrumento de Credenciamento de Representantes; 
ANEXO IV – Modelo Padrão de Proposta Comercial; 
ANEXO V - Declaração ME/EPP; 
ANEXO VI - Minuta do Contrato; 

 
 
 
 

DANIEL VIEIRA 
PREFEITO 
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PROCESSO N.º 2.295/2024 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2024 
 

ANEXO I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei 14.133/2021) 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de identidade em 
se tratando de pessoa física não empresária);  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 
tratando-se de sociedade empresária; 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade empresária;  
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade 
não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  
f) Comprovante de Inscrição do Microempreendedor Individual – MEI 
1.1. Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-se os casos 
de documentos expressamente consolidados. 
 
2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021) 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou ao domicílio 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais 
(inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 
d)  Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do licitante, 
relativa aos tributos mobiliários e incidentes sobre o objeto desta licitação,  
e) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de 
Negativa. 
 
3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021) 
 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Declaração de que tem conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

A vistoria prévia do local de execução dos serviços não é obrigatória, porém se mostra recomendável para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao 

interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim. 

Caso a empresa opte por realizar a vistoria deverá providenciar o agendamento junto a Secretaria de 

Cultura, Esporte e lazer, através do telefone (15) 3199-9811 ou cetul@jumirim.sp.gov.br, até o dia útil 

anterior a sessão da licitação. 

 

b) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente (CREA) em plena validade;  

No caso de a empresa adjudicatária não ser sediada no Estado de São Paulo, como condição para 

assinatura do contrato será exigido a apresentação do visto CREA. 

 

c) Capacidade Técnica Operacional: Comprovação de capacidade técnica operacional mediante a 

apresentação de certidão (ões) ou atestado(s) que demonstre(m) a capacidade operacional da empresa na 
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execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior àqueles 

definidos como parcela de maior relevância, a saber: 

 

 Serviços de iluminação decorativa em vias públicas em geral; 

 Serviços de iluminação, com fornecimento de materiais, em estrutura metálica. 

 Serviços de assentamento de haste de aterramento. 

 

d) Capacidade técnica profissional: Apresentação de profissional(is) devidamente registrado(s) na 

entidade profissional competente, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica por execução de 

serviço definido como de parcela de maior relevância, independentemente do quantitativo: 

 Serviços de iluminação decorativa em vias públicas em geral; 

 Serviços de iluminação, com fornecimento de materiais, em estrutura metálica. 

 Serviços de assentamento de haste de aterramento. 

 

Nos termos do §6º do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, o(s) profissional(is) indicado(s) pelo licitante 

deverá(ão) participar do(s) serviço(s) objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissional 

de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pelo gestor. A comprovação do vínculo 

permanente do profissional relacionado no item anterior será exigida para fins de assinatura do contrato, e 

caso empregado, será feita mediante apresentação da cópia da Carteira Profissional ou Ficha de Registro de 

Empregados e, no caso de profissional autônomo, será feita através da apresentação de cópia do contrato 

de prestação de serviços. Quando se tratar de dirigente(s) de empresa, tal comprovação poderá ser feita 

através da cópia da ata da assembleia, referente à sua investidura no cargo ou contrato social, nos termos 

da Súmula 25 do TCESP. 

 

5. OUTRAS COMPROVAÇÕES  
 
Declaração subscrita pelo representante legal do licitante, conforme modelo Anexo I – A, elaborada em 
papel timbrado, atestando que:  

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021); 

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 
14.133/2021); 

c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, 
da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da 
licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato 
serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, 
será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em www.jumrim.sp.gov.br  
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g) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 
contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o 
administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, 
ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que o plano 
de recuperação judicial está sendo cumprido;  

h) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos 
termos declara conhecer na íntegra; 

i) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 
14.133/2021 e item 2.3 do edital; 

j) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais 
e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento 
do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 
estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

k) Declaração formal assinada pelo representante legal do licitante ou por pessoa por ele indicada de 
que tem conhecimento do local e das condições e peculiaridades da realização do serviço objeto da 
contratação 
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ANEXO I – A 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
Ref.: PROCESSO N.º 2.295/2024 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2024 
 
     , inscrita no CNPJ sob o nº      , sediada na      , por meio de seu representante legal abaixo 
identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 
63, I da Lei nº 14.133/2021) e declara ainda que: 
 

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021); 

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 
14.133/2021); 

c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, 
da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) está ciente da obrigação de manter o endereço físico e de email da empresa atualizado junto ao 
órgão promotor da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da 
execução do contrato serão efetuadas nos endereços que constar em seu preâmbulo. Caso a 
empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município. 

g) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 
contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o 
administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, 
ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que o plano 
de recuperação judicial está sendo cumprido;  

h) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos 
termos declara conhecer na íntegra; 

i) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 
14.133/2021 e item 2.3 do edital; 

j) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais 
e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento 
do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 
estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

k) tem conhecimento do local e das condições e peculiaridades da realização do serviço objeto da 
contratação. 
 
 

     ,       de       de      . 
_________________  

(Identificação e assinatura do representante legal da proponente) 
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PROCESSO N.º 2.295/2024 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2024 
 

ANEXO II– TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1. OBJETO 

Contratação de empresa para locação, montagem, instalação elétrica, manutenção e retirada de 

decoração natalina, incluindo o transporte para o município de Jumirim. 

 

1.1. Classificação do bem ou serviço 

Considerando as definições constantes nos incisos XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVIII e XXI do art. 6º da Lei 

14.133/2021, o objeto pretendido enquadra-se como serviço comum de engenharia e de escopo. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A decoração da cidade no período de Natal servirá como forma de auxiliar aos trabalhadores da cultura, 
turismo e comerciantes em geral, bem como proporcionar aos cidadãos, momentos de lazer, fomentando 
ainda mais o turismo, e sabendo da importância que a arte e cultura têm no auxílio à saúde mental da 
população. 

Considerando a realidade atual do quadro de funcionários da nossa administração, onde dispomos de 
apenas um eletricista, embora competente, é insuficiente para atender à demanda de serviços necessários 
para a instalação e manutenção da decoração natalina em toda a extensão do município. A complexidade e 
a abrangência do serviço exigem uma mão de obra especializada e um número maior de profissionais, o que 
não é viável com os recursos humanos disponíveis. 

Ademais, ressaltamos que não possuímos os equipamentos adequados para a execução segura e 
eficiente da instalação elétrica e da montagem da decoração. A falta de ferramentas e materiais apropriados 
não apenas comprometeria a qualidade do trabalho, mas também poderia acarretar riscos à segurança de 
nossos colaboradores e da população. 

Outro ponto a ser considerado é o tempo necessário para a execução dos serviços. A contratação de 
uma empresa especializada permitirá a realização das atividades de forma mais ágil e eficaz, garantindo que 
a decoração natalina esteja instalada em tempo hábil para as festividades. O prazo reduzido de execução é 
fundamental para proporcionar à comunidade um ambiente festivo e acolhedor, em consonância com as 
tradições natalinas. 

Por fim, a aquisição das decorações natalinas e a contratação de profissionais para sua instalação 
representariam um custo elevado e, muitas vezes, inviável para a administração municipal. A locação das 
decorações, além de ser uma alternativa mais econômica, possibilita a renovação dos itens utilizados a cada 
ano, mantendo a festividade sempre atual e atrativa. 

Diante do exposto, a contratação de uma empresa especializada se apresenta como a solução mais 
adequada e eficiente para atender às necessidades do município, garantindo a realização das festividades 
de Natal com qualidade, segurança e dentro dos prazos estabelecidos. 

Ressalta-se que o Estudo Técnico Preliminar realizado atestou a viabilidade da contratação. 
2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

Lote único – Decoração Natalina, incluindo transporte, montagem, manutenção, instalação e 

desinstalação (com fornecimento de todo material e mão de obra necessário para seu perfeito 

funcionamento) 

Tipo de decoração 

Especificações Mínima 
Foto ilustrativa 

ITEM 01 
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56 unidades de adereços natalinos contornados de 

mangueira luminosa e strobos fixado em braço de 

iluminação pública em toda a extensão da Rua 

Manoel Novaes. 

Especificação:  

Elemento em formato de cometa, em led azul com 

branco frio, medindo aproximadamente 2,40 x 

0,70m produzido em estrutura metálica 

galvanizada, de tubos metalon 20x20 galvanizada 

de feros chatos 3/8 x1/8, redondos 3/8, contornado 

com mangueira luminosa led 12mm e 24 lâmpadas 

por metro .p 5mm, interligados por fios 2mm 

brancos, com tomadas e retificadores de 9x2 cm 

blindados para uso externo, a serem instalados nos 

braços dos postes (MEDIDA APROXIMADA 

MINIMA) 

 

 

 

 

ITEM 02  

06 Ornamentações com mangueiras luminosas 

formando árvore de Natal. 

 

Especificação: 

Locação e instalação: ornamentação em poste de 

iluminação em formato de árvore de natal com 

7,00m de altura e base de 3,0m de diâmetro. 

Contornado em Mangueira de Led, à prova d´água, 

com 60 leds por metro, (aproximadamente 350 

metros de mangueira por árvore) e microlâmpadas 

na cor cristal branco frio. Distanciamento de no 

máximo 20 à 25cm entre as mangueiras. Com 

strobos. 

Sistema de acendimento automático com fotocélula 

individual, com fornecimento de material / 

equipamento / substituição e mão de obra, sob a 

responsabilidade da CONTRATADA. (MEDIDA 

APROXIMADA MINIMA) 

 

ITEM 03 
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Harmonização com iluminação artística e 

projeção nos prédios públicos: Paço Municipal / 

Estação / Casa da Agricultura  

Executar ambientação utilizando tecnologia de 

iluminação cênica com mapeamento com 

projetores com tema natalino. 

Especificação:  

a. Instalação e fornecimento de 18 Refletores Par 

Led 18x15w RGBWA - IP67 – Os prédios 

deverão ficar “lavados” na cor cereja ou outra a 

ser definida pela contratante. 

 

b. Instalação e fornecimento de 12 Projetores 

LED RGB de alta definição, com capacidade 

para gerar uma ampla gama de cores e efeitos 

dinâmicos nos temas natalinos a serem 

definidos.  

Potência: Mínimo de 100W por projetor, garantindo 

luminosidade adequada para grandes superfícies. 

Ângulo de Feixe: Ajustável, permitindo a 

adaptação ao formato e características da fachada 

a ser iluminada. 

Resolução: Mapeamento em alta definição, 

garantindo a clareza e a definição das imagens 

projetadas. 

Controle: Sistema de controle DMX para 

programação e sincronização das luzes, 

permitindo a criação de sequências e efeitos 

personalizados 

Todas as instalações deverão considerar: 

fotocélula e fiação necessária, o fornecimento de 

material / equipamento / substituição e mão de 

obra, é de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA. 

 

ITEM 04 

Contorno com mangueira luminosa do letreiro 

com o nome da cidade JUMIRIM. 

Especificação 

400 metros de mangueira de Led, á prova d’água, 
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com 60 leds por metro e 7w por metro, incluso 

sistema de acendimento automático, com fotocélula 

e fiação necessária, com fornecimento de material / 

equipamento / substituição e mão de obra, sob a 

responsabilidade da CONTRATADA. 

Cores: Branco Frio ou Azul, a ser definida pela 

contratante 

 

ITEM 05  

01 cenário composto com 01 peça de Trenó com 
06 renas e 01 papai Noel sentado e iluminação 
cênica. 
Especificação: 
Escultura em forma de trenó, detalhes na cor 
vermelha, com 06 renas puxando e papai noel 
sentado no trenó, produzida em fibra de vidro e 
recoberta por pintura automotiva PU e verniz auto 
brilho. Sendo as medidas mínimas de:  
Trenó: Altura 1,60 m X 2,45m Comprimento X 
1,25m Largura.  
Renas: Esculturas enfileiradas Altura 1,70m X 1,20 
Comprimento X 0,50m Largura – Cada  
Papai Noel: Escultura em forma de papai noel 
sentado no trenó com vestes tradicionais, medindo 
de no mínimo Altura 1,85m X 0,80m Largura X 
0,70m 
Iluminação: 02 Refletores Par Led 18x15w RGBWA 
- Outdoor Slin 

 

ITEM 06  

Iluminação Ipê  

Especificação: 02 Refletores Par Led 18x15w 

RGBWA - Outdoor Slin – Branco Frio ou Azul- Cor 

a ser definida pela contratante. 

Sistema de fiação e de acendimento automático 

com fotocélula individual, com fornecimento de 

material / equipamento / substituição e mão de 

obra, sob a responsabilidade da CONTRATADA. 

 

 

ITEM 07 

Locação de escultura natalina composta por 5 

bonecos de neve no formato de orquestra. 

Especificação: 
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01 (uma) escultura em forma de boneco de neve 

com cartola, posicionado em cima de uma caixa de 

presentes, tocando tambor com roupas natalinas, 

de no mínimo Altura 1,80m X 0,80m Largura X 

0,80m Profundidade. Produzido em fibra de vidro e 

recoberta por pintura automotiva PU e verniz auto - 

brilho. Deverá conter na caixa de presentes 

iluminação embutida com refletor de 5w na cor 

branco frio. 

01 (uma) escultura em forma de boneco de neve 

com cartola, posicionado em cima de uma caixa de 

presentes, tocando trompete com roupas natalinas, 

de no mínimo Altura 1,80m X 0,80m Largura X 

0,80m Profundidade. Produzido em fibra de vidro e 

recoberta por pintura automotiva PU e verniz auto - 

brilho. Deverá conter na caixa de presentes 

iluminação embutida com refletor de 5w na cor 

branco frio. 

01 (uma) escultura em forma de boneco de neve 

com cartola, posicionado em cima de uma caixa de 

presentes, tocando saxofone com roupas natalinas, 

de no mínimo Altura 1,80m X 0,80m Largura X 

0,80m Profundidade. Produzido em fibra de vidro e 

recoberta por pintura automotiva PU e verniz auto - 

brilho. Deverá conter na caixa de presentes 

iluminação embutida com refletor de 5w na cor 

branco frio. 

01 (uma) escultura em forma de boneco de neve 

com cartola, posicionado em cima de uma caixa de 

presentes, tocando banjo com roupas natalinas, de 

no mínimo Altura 1,80m X 0,80m Largura X 0,80m 

Profundidade. Produzido em fibra de vidro e 

recoberta por pintura automotiva PU e verniz auto - 

brilho. Deverá conter na caixa de presentes 

iluminação embutida com refletor de 5w na cor 

branco frio. 

01 (uma) escultura em forma de boneco de neve 

com cartola, posicionado em cima de uma caixa de 

presentes, tocando violoncelo com roupas 
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natalinas, de no mínimo Altura 1,80m X 0,80m 

Largura X 0,80m Profundidade. Produzido em fibra 

de vidro e recoberta por pintura automotiva PU e 

verniz auto - brilho. Deverá conter na caixa de 

presentes iluminação embutida com refletor de 5w 

na cor branco frio. 

Sistema de fiação e de acendimento automático 

com fotocélula individual, com fornecimento de 

material / equipamento / substituição e mão de 

obra, sob a responsabilidade da CONTRATADA. 

 

ITEM 08 

PORTAL - Harmonização com iluminação 

artística e projeção 

Executar ambientação utilizando tecnologia de 

iluminação cênica com mapeamento com 

projetores com tema natalino. 

Especificação:  

a. Instalação e fornecimento de 01 Refletor Par 

Led 18x15w RGBWA - IP67 – Cor cereja ou 

outra a ser definida pela contratante. 

b. Instalação de 01 refletor 12w  na cor cereja 

para vitral.  

c. Instalação e fornecimento de 01 Projetor LED 

RGB de alta definição, com capacidade para 

gerar uma ampla gama de cores e efeitos 

dinâmicos nos temas natalinos a serem 

definidos.  

Potência: Mínimo de 100W por projetor, garantindo 

luminosidade adequada para grandes superfícies. 

Ângulo de Feixe: Ajustável, permitindo a 

adaptação ao formato e características da fachada 

a ser iluminada. 

Resolução: Mapeamento em alta definição, 

garantindo a clareza e a definição das imagens 

projetadas. 

Controle: Sistema de controle DMX para 

programação e sincronização das luzes, 

permitindo a criação de sequências e efeitos 
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personalizados 

Todas as instalações deverão considerar: 

fotocélula e fiação necessária, o fornecimento de 

material / equipamento / substituição e mão de 

obra, é de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA. 

 

ITEM 09 

Praça Pedro Cinto - Contorno com decoração na 

casa de vidro e arvores em micro lâmpadas led. 

Contorno Casa de vidro: 250  metros de mangueira 

de Led, á prova d’água, com 60 leds por metro e 7w 

por metro sistema de acendimento automático, com 

fotocélula e fiação necessária, fornecimento de 

material / equipamento / substituição e mão de 

obra, sob a responsabilidade da CONTRATADA. 

Contorno das árvores: Deverão ser enroladas 

mangueiras de led, à prova d’água, na cor Branco 

Frio, com fonte 220v, com no mínimo 36 leds por 

metro, primeiro uso, em todo o caule e galho das 

arvores, considerando o espaçamento de 5 à 15cm 

entre as mangueiras, incluso sistema de 

acendimento automático, com fotocélula e fiação 

necessária, fornecimento de material / equipamento 

/ substituição e mão de obra, sob a 

responsabilidade da CONTRATADA.  Para cada 

árvore, estima-se uma quantidade de 200 metros 

de mangueiras. Sendo 20 Árvores de porte 

médio/grande. 

 

Harmonização com iluminação artística e 

projeção na casa de vidro. Executar 

ambientação utilizando tecnologia de 

iluminação cênica com mapeamento com 

projetores com tema natalino. 

Especificação:  

        Instalação e fornecimento de 02 Refletores Par 

Led 18x15w RGBWA - IP67 – Cor cereja ou outra a 

ser definida pela contratante.  
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        Instalação e fornecimento de 01 Projetor LED 

RGB de alta definição, com capacidade para gerar 

uma ampla gama de cores e efeitos dinâmicos nos 

temas natalinos a serem definidos.  

Potência: Mínimo de 100W por projetor, garantindo 

luminosidade adequada para grandes superfícies. 

Ângulo de Feixe: Ajustável, permitindo a 

adaptação ao formato e características da fachada 

a ser iluminada. 

Resolução: Mapeamento em alta definição, 

garantindo a clareza e a definição das imagens 

projetadas. 

Controle: Sistema de controle DMX para 

programação e sincronização das luzes, permitindo 

a criação de sequências e efeitos personalizados 

 

ITEM 10 

DECORAÇÃO PRAÇA NOSSA SENHORA 

APARECIDA 

Coreto: Cobertura com rede de led branco frio ou 

azul, cor a ser definida pela contratante e 60 metros 

de mangueira de Led, á prova d’água, com no 
mínimo 36 leds por metro e 7w por metro sistema 

de acendimento automático, com fotocélula e fiação 

necessária contornando os pilares do coreto com 

espaçamento entre as mangueiras com 30 à 40cm.  

Contorno das Árvores: Deverão ser enroladas 

mangueiras de led, à prova d’água, na cor Branco 

Frio, com fonte 220v, com no mínimo 36 leds por 

metro, primeiro uso, em todo o caule e galho das 

arvores, considerando o espaçamento de 5 à 15cm 

entre as mangueiras, incluso sistema de 

acendimento automático, com fotocélula e fiação 

necessária, fornecimento de material / equipamento 

/ substituição e mão de obra, sob a 

responsabilidade da CONTRATADA.  Para cada 

árvore, estima-se uma quantidade de 200 metros 

de mangueiras, sendo 12 Árvores de porte 

médio/grande. E 50 metros de mangueiras para as 
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arvores de porte pequeno, sendo 10 arvores de 

porte pequeno. 

Contorno das Palmeiras: Deverão ser enroladas 

mangueiras de led, à prova d’água, na cor Branco 

Frio, com fonte 220v, com no mínimo 36 leds por 

metro, com strobos, primeiro uso, em todo o caule e 

galho das arvores, considerando o espaçamento de 

5 à 15cm entre as mangueiras, incluso sistema de 

acendimento automático, com fotocélula e fiação 

necessária, fornecimento de material / equipamento 

/ substituição e mão de obra, sob a 

responsabilidade da CONTRATADA.  Para cada 

árvore, estima-se uma quantidade de 150 metros 

de mangueiras. Sendo 3 palmeiras de porte grande. 

PERGOLADO: Tunel de Led com microlampadas 

tipo cascata, espaçamento entre os leds 15cm, cor 

branco frio, cobrindo toda sua extensão. Pergolado 

possui 3,50m de largura x 24,00 de comprimento x 

2,50m de altura. 

ARVORE DE NATAL: 01 (uma) árvore de natal 

tridimensional, com 6m de altura, produzida em 

estrutura de metal em 20mm x 20mm, parede de 

1,20mm de espessura e de barra chata de 1/8 x 3/8 

e 1 1/2 x 1/4 de polegada, galvanização por 

imersão base de zinco, visando a proteção de 

corrosões e exposição às intempéries. Contorno em 

festão no sentido longitudinal, sem espaçamento 

entre os festões, fechamento total, com estrela em 

led de no mínimo 50cm na ponta, entre os festão a 

cada 30 à 40cm cordão com microlâmpadas de Led 

e strobos, a arvore deverá estar enfeitada com 

adereços de bolas douradas e vermelhas de  no 

mínimo 15cm de diâmetro e laços de 30 à 40cm. 

Estima-se a quantidade de 1.000 metros de festão. 

Toda a decoração deverá estar incluso sistema de 

acendimento automático, com fotocélula e fiação 

necessária, com fornecimento de material / 

equipamento / substituição e mão de obra, sob a 

responsabilidade da CONTRATADA. 
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ITEM 11 

DECORAÇÃO PRAÇA - Joaquim Silveira Lara 

"Zote" 

Contorno das Arvores: Deverão ser enroladas 

mangueiras de led, à prova d’água, na cor Branco 

Frio, com fonte 220v, com no mínimo 36 leds por 

metro, com strobos, primeiro uso, em todo o caule e 

galho das arvores, considerando o espaçamento de 

5 à 15cm entre as mangueiras, incluso sistema de 

acendimento automático, com fotocélula e fiação 

necessária, fornecimento de material / equipamento 

/ substituição e mão de obra, sob a 

responsabilidade da CONTRATADA.  Para cada 

árvore, estima-se uma quantidade de 150 metros 

de mangueiras. Sendo 3 arvores de porte 

médio/grande. 

PERGOLADO: Túnel de Led com microlampadas 

tipo cascata, espaçamento entre os leds 15cm, cor 

branco frio, cobrindo toda sua extensão. Pergolado 

possui 2,50m de largura x 3,50 de comprimento x 

2,50m de altura. 

 

 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Todas as peças de decoração e de iluminação que serão instaladas deverão observar as normas técnicas 

vigentes e sua instalação seguir o manual de instrução do fabricante. 

 

As dimensões dos itens indicadas na tabela do item 2 são mínimas e estimadas, admitindo-se uma variação 

de 5% para menos. 

 

A CONTRATADA deverá apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de forma a assumir a 

responsabilidade civil, penal, ambiental por todas as estruturas e iluminação a serem instaladas. A ART 

deverá ser registrada no Conselho de Engenharia e Agronomia (CREA) do Estado de São Paulo, quitada e 

apresentada em até 5 (cinco) dias úteis a contar da emissão da ordem de serviço. 

 

A licitante deve apresentar documentação de regularidade cadastral junto a concessionária Neoenergia 

ELEKTRO ou documento emitido por essa concessionária que a CONTRATADA está em processo de 

credenciamento junto a mesma conforme a norma DIS-NOR-068 - Construção por Terceiros e Incorporação 

de Redes de Distribuição, devendo tais cadastros estarem regularizados para fins de contratação. 
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Caso a empresa não seja cadastrada e habilitada para efetuar os serviços envolvendo o SEP da 

concessionária Neoenergia ELEKTRO, a CONTRATADA deverá apresentar uma carta de compromisso 

firmada por ela e por empresa(s) homologada(s) onde a mesma se responsabiliza totalmente que efetuará 

todo o serviço a suas próprias expensas, utilizando empresas que estão homologadas na concessionária 

ELEKTRO conforme relação constante no site da concessionária ELEKTRO 

(https://www.neoenergia.com/web/sp/seu-negocio/empresas-credenciadas), de forma a atender todas as 

solicitações da empresa fornecedora de energia local. 

 

Subcontratação: Será permitida a subcontratação parcial do objeto desde que previamente autorizado pelo 

gestor do contrato. A parcela de maior relevância não poderá ser subcontratada.  

 

Assistência técnica: O prazo para que a empresa efetue a manutenção e eventual substituição de 

lâmpadas ou itens que sejam danificados é de até 12 (doze) horas após solicitação feita pelo fiscal/ gestor 

do contrato. 

A instalação das peças de decoração e de toda iluminação deverá ser executada sob a supervisão de 

profissional habilitado.  

 

4. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Para instalação e manutenção durante o período de disponibilização da decoração a empresa contratara 

deverá manter:  

 Equipe Técnica: Profissionais especializados em instalação de sistemas de iluminação cênica, com 

ART de responsável técnico e execução. 

 Manutenção: Plano de manutenção preventiva e corretiva para garantir o funcionamento adequado 

dos equipamentos durante todo o período de locação dos equipamentos. 

 A empresa deverá manter a disposição um eletricista de sobreaviso em caso de problemas técnicos 

durante todo o período de exposição da decoração de natal 

 

 

Para o Mapeamento Temático/Iluminação de Natal do PAÇO MUNICIPAL / SECRETARIA DA 

AGRICULTURA / ESTAÇÃO / PORTAL a empresa deverá: 

 Providenciar a instalação de: 9 refletores no paço Municipal, 02 na Secretaria da Agricultura, 07 na 

estação e 01 no portal. 

 Suportes, fiação, mão de obra e toda a estrutura necessária para o funcionamento da decoração de 

Natal bem como iluminação e mapeamento é de responsabilidade da contratada. 

 Os prédios que receberão iluminação de Natal (paço municipal, estação, portal e secretaria de 

agricultura) deverão ser lavados e mapeados em todo seu entorno, incluindo fachada, laterais e fundo. 

A Secretaria da agricultura terá mapeamento e iluminação apenas na fachada. 

 Conteúdo Visual: Criação de animações e imagens temáticas, como flocos de neve, árvores de Natal, 
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estrelas, e outros elementos natalinos. 

 Programação: Sequências de projeção que variam ao longo da noite, com transições suaves e efeitos 

dinâmicos que acompanhem a música ambiente. 

 

Para a desmontagem dos enfeites e demais materiais utilizados na decoração natalina do Município de 

JUMIRIM/SP, a empresa arcará com todo o procedimento sendo que todo o material será LOCADO e de 

propriedade da empresa, que deverá geri-lo sob sua total responsabilidade. Deve ser tomada a devida 

atenção na retirada dos enfeites para que  não sejam danificadas as instalações elétricas existentes, ficando 

o reparo a cargo da Contratada. 

 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

Todos os elementos necessários à instalação elétrica serão fornecidos pela empresa contratada, 

como condutores elétricos adequados, módulos temporizadores e contatores necessários ao acionamento 

automático de todos os elementos de decoração nos horários pré-determinados, disjuntores e conectores 

O setor de manutenção elétrica da Prefeitura indicará para cada local o ponto de energia onde 

deverá ser ligada a alimentação elétrica de cada arranjo, assim como prestará o apoio técnico relativo ao 

ponto de conexão. No entanto a contratada deverá efetuar todas as ligações, comando e proteções 

necessárias ao funcionamento do sistema, incluindo o ramal de ligação até o ponto de conexão indicado 

pela Prefeitura. 

É de total responsabilidade da empresa contratada a troca das lâmpadas que venham a queimar 

durante o período em que a decoração ficar exposta.  

O prazo para troca das lâmpadas é de até 12 (doze) horas após solicitação feita pelo fiscal/ gestor 

do contrato. 

A empresa contratada ficará obrigada a TROCAR/SUBSTITUIR, a suas expensas, os serviços que 

venham a ser recusados, sendo que no ato do recebimento serão verificados para aceitação, ficando 

condicionado ao funcionamento do objeto durante a vigência do contrato. 

A empresa contratada ficará obrigada a TROCAR/SUBSTITUIR, a suas expensas, os serviços que 

venham a ser danificados durante a montagem ou vigência do contrato. 

A contratada deverá comprometer-se em realizar a limpeza, e eventuais reparos necessários, dos 

locais de instalação dos itens após a sua remoção, em condições iguais ou melhores às encontradas antes 

da execução do projeto. Quaisquer danos aos pisos e superfícies deverão ser recuperados PELA 

CONTRATADA. 

 O serviço exigirá a indicação de responsável técnico devidamente inscrito no Conselho de Classe, 

devendo ser emitidas as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica ou documento equivalente.  

Todos os danos que porventura vierem a ocorrer à terceiros em virtude do trabalho de intervenção 

da CONTRATADA na rede da concessionária Neoenergia ELEKTRO, será de responsabilidade única e 

exclusiva da CONTRATADA. 

 

 

MEDIDAS DE SEGURANÇA 
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Cuidado especial deverá ser dado ao item segurança nas instalações elétricas a fim de se evitar imprevistos 

e principalmente acidentes com a energia elétrica. Portanto, as recomendações abaixo deverão ser seguidas 

obrigatoriamente: 

• Certificar-se do uso de produtos com selo do Inmetro, ferramentas e equipamentos de primeira 

qualidade, que estejam de acordo com as especificações técnicas e recomendações do fabricante. 

• Fornecer aos funcionários uniformes e todos os EPI`s necessários para a execução das tarefas e 

responsabilizar-se pelo uso correto dos mesmos. 

Os serviços que serão desenvolvidos em altura, deverão ser prestados por profissional(is)  

detentor(es) de capacitação NR-35, nos termos das normas técnicas vigentes. 

• Não fazer uso de benjamins 

• Não deixar fios sem proteção ao alcance do público visitante 

• Instalar condutor de proteção (aterramento) para cada sistema e aterrar todas as partes metálicas 

não destinadas à condução de corrente elétrica. 

• Utilizar condutores com dupla isolação ou com proteção adequada e evitar emendas expostas ou 

acessíveis ao público. 

O fornecedor será responsável por todo o serviço de mão de obra para a montagem, instalação, 

manutenção e retirada dos enfeites e decoração de Natal. 

 

5. PRAZO DO CONTRATO  

Os serviços de instalação deverão ser iniciados no prazo de 1 dia útil após o recebimento da 

ordem de serviços e concluídos em até 10 dias. 

Todas as decorações deverão estar prontas e funcionais e em seguida serão executados 

testes a ser combinado com a Contratante para conferir o funcionamento.  

O primeiro teste deve ser feito após o último dia da instalação a partir das 22h. Em caso de 

mal funcionamento, a empresa terá 24h para fazer reajustes na instalação. 

A empresa contratada deverá desmontar todos os enfeites no período de 06/01/2024 até no 

máximo 10/01/2024.  

O contrato terá vigência a partir da sua assinatura até o recebimento definitivo com a retirada 

de toda a decoração. 

 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

O Gestor do contrato será o Secretário de Cultura, Esporte, Turismo e Lazer. 

O Fiscal de contrato, será designado conforme a Portaria.  

Caberá ao fiscal do contrato o acompanhamento da execução do objeto, conforme Art. 14 do Decreto nº 

2.173/2023, de 28 de dezembro de 2023.  

Caberá ao Gestor do contrato coordenar as atividades relacionadas à fiscalização do contrato, conforme Art. 

17 do Decreto nº 2.173/2023, de 28 de dezembro de 2023. 

 

7. MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
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Pelo serviço do objeto da presente licitação, a contratante efetuará o pagamento à contratada, mediante 

apresentação da nota fiscal.  

O pagamento será efetuado após o aceite da NF, sendo 70% em até 30 (trinta) dias após a instalação e 30% 

em até 30 (trinta) dias após a retirada dos enfeites. 

 

8. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL com adoção do critério de julgamento pelo menor preço global. 

 

Justifica -se a solicitação do julgamento por valor global, haja vista a necessidade de manter a qualidade e 

padrão dos bens a serem locados. É inadmissível imaginarmos que um projeto de decoração gigantesco, 

com centenas de itens, possa ser fornecido por empresas distintas e, ainda assim, com a mesma qualidade 

e padrão nos produtos. Ao nosso ver só é possível atingir a qualidade necessária sob o controle de um único 

fornecedor 

 

Para fins de habilitação a empresa deverá apresentar os documentos constantes no edital e, especialmente, 

para fins de habilitação técnica, os seguintes documentos: 

 

a) Declaração de que tem conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

A vistoria prévia do local de execução dos serviços não é obrigatória, porém se mostra recomendável para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao 

interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim. 

Caso a empresa opte por realizar a vistoria deverá providenciar o agendamento junto a Secretaria de 

Cultura, Esporte e lazer, através do telefone (15) 3199-9811 ou cetul@jumirim.sp.gov.br, até o dia útil 

anterior a sessão da licitação. 

 

b) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente (CREA) em plena validade;  

No caso da empresa adjudicatária não ser sediada no Estado de São Paulo, como condição para assinatura 

do contrato será exigido a apresentação do visto CREA. 

 

c) Capacidade Técnica Operacional: Comprovação de capacidade técnica operacional mediante a 

apresentação de certidão (ões) ou atestado(s) que demonstre(m) a capacidade operacional da empresa na 

execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior àqueles 

definidos como parcela de maior relevância, levando em consideração os seguintes quantitativos: 

 

 Serviços de iluminação decorativa em vias públicas em geral; 

 Serviços de iluminação, com fornecimento de materiais, em estrutura metálica. 

 Serviços de assentamento de haste de aterramento. 
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d) Capacidade técnica profissional: Apresentação de profissional(is) devidamente registrado(s) na 

entidade profissional competente, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica por execução de 

serviço definido como de parcela de maior relevância, independentemente do quantitativo: 

 Serviços de iluminação decorativa em vias públicas em geral; 

 Serviços de iluminação, com fornecimento de materiais, em estrutura metálica. 

 Serviços de assentamento de haste de aterramento. 

 

Nos termos do §6º do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, o(s) profissional(is) indicado(s) pelo licitante 

deverá(ão) participar do(s) serviço(s) objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissional 

de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pelo gestor. A comprovação do vínculo 

permanente do profissional relacionado no item anterior será exigida para fins de assinatura do contrato, e 

caso empregado, será feita mediante apresentação da cópia da Carteira Profissional ou Ficha de Registro de 

Empregados e, no caso de profissional autônomo, será feita através da apresentação de cópia do contrato 

de prestação de serviços. Quando se tratar de dirigente(s) de empresa, tal comprovação poderá ser feita 

através da cópia da ata da assembleia, referente à sua investidura no cargo ou contrato social, nos termos 

da Súmula 25 do TCESP. 

 

e) Comprovante de Credenciamento junto à Neoenergia Elektro em Obras com intervenção no SEP (BT 

energizada) e Obras com intervenção no SEP (LV BT), previstos na DIS-NOR-068 – Construção por 

Terceiros e Incorporação de Redes de Distribuição. Justifica tal exigência pois as instalações de natal serão 

instaladas em rede do concessionário local através de ligações provisória.  

 

9. ESTIMATIVA DO PREÇO 

De acordo com a média estimada através de cotação de preço com fornecedores. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

exercício de 2024: 

02.17.13.392.0023.2093 – 3.3.90.39.23 – 560. 

02.17.13.392.0023.2093 – 3.3.90.39.23 – 5590. 

 

10.1. Fonte do recurso 

A despesa será suprida com recursos provenientes do tesouro e federal. 
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PROCESSO N.º 2.295/2024 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2024 

 
ANEXO III– MODELO INSTRUMENTO CREDENCIAMENTO REPRESENTANTES 

 
(A ser elaborado em papel timbrado da licitante) 

 
Pregão nº 15/2024 
 
Pelo presente instrumento, a empresa .........., inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ............, com sede na 
Rua............., nº. ..., Bairro............, na cidade de ............., Estado de ....., através de seu representante legal 
infra-assinado, credencia o Sr.(a) ..................., portador(a) da Cédula de Identidade R.G. nº. .......... e 
inscrito no CPF/MF sob o nº. .........., outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na sessão pública do 
PREGÃO, em especial para formular lances verbais e para interpor recursos ou deles desistir. 

 

Por oportuno, a outorgante declara, sob as penas da lei, estar cumprindo plenamente os requisitos 
de habilitação, através dos documentos de habilitação, de acordo com as exigências constantes do 
Edital de Pregão. 

 

 (Local, data) 

 

(Nome completo, qualificação pessoal, qualificação profissional, cargo ou função e assinatura do 

representante legal) 

 

 

OBS: APRESENTAR O CONTRATO SOCIAL AUTENTICADO, COM O CREDENCIAMENTO. (FORA DOS 

ENVELOPES) 
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PROCESSO N.º 2.295/2024 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2024 
 
 

ANEXO IV - APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 
(MODELO) 

 
Apresentamos nossa proposta referente à Licitação Pregão nº 15/2024, cujo objeto é a: “Contratação de 
empresa para locação, montagem, instalação elétrica, manutenção e retirada de decoração natalina, 
incluindo o transporte para o município de Jumirim”, conforme especificações contidas no Memorial 
Descritivo. 
 
 

Valor Total da Proposta Comercial R$ ...............(......................). 

Prazo de Validade mínimo da proposta de 60 (sessenta) dias. Todos os impostos e frete da entrega estão 
inclusos no preço. 

 
Dados da Empresa 
Razão Social: _________________________________ CNPJ: ________________________ 
Endereço: ___________________________________   Telefone: ______________________  
Dados bancários da proponente 
Nome: ___________________Banco: _________ Nome da Agência: ___________________ 
Número da Agência: _________________ Número da Conta Corrente: _________________       
 
Dados do responsável pela assinatura do contrato  
 
Nome: ____________________________________ Cargo: __________________________ 
CPF: ____________________ RG: ______________ Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional ________________________ E-mail Pessoal: _________________ 

Telefone (s): ____________________________ 
Assinatura: _________________________________________________
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PROCESSO N.º 2.295/2024 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2024 
 

ANEXO V - DECLARAÇÃO ME/EPP 
 
 
 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de 
Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 
 

A empresa, _______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº  _________________, 
localizada na Rua/Av. _____________________________, nº ________, Bairro ___________________, na 
cidade ________________________, neste ato representada pelo seu representante 
_____________________________, portador do RG nº _____________________ e do CPF nº 
__________________, DECLARA para todos os fins de direito, especificamente para participação de 
licitação na modalidade de Pregão , que estou sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 
123/2006 

 
Local:  
Data:  
Assinatura do Representante Legal:  
RG:  
CPF: 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 
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PROCESSO N.º 2.295/2024 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2024 

 
ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO 

 
 MINUTA DO CONTRATO Nº ................./2024 

 
CONTRATANTE:  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM 
CONTRATADA: ................. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 290/2024 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2024 
 
A Prefeitura Municipal de Jumirim, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ nº 01.612.150/0001-19, com sede à Rua Manoel Novaes nº 829, Centro, Jumirim/SP, endereço 
eletrônico ..........@jumirim.sp.gov.br, representada neste ato por seu Prefeito Municipal Sr. Daniel Vieira, 
brasileiro, solteiro, portador do RG/SSP/SP nº 47.569.800-9 e do CPF MF nº 404.032.198-76, residente e 
domiciliado à Rua Gardenal, nº 231, Jardim São Matheus no Município de Jumirim, Estado de São Paulo, 
doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado, .............................., 
(qualificação), doravante denominada doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente 
instrumento, cuja celebração foi autorizada nos autos do processo de Pregão Presencial nº 15/2024.  
 
Os contratantes enunciam as seguintes cláusulas e condições que regerão o contrato em harmonia com os 
princípios e normas da legislação aplicável à espécie, especialmente o Decreto Municipal nº 2.173/23 e a Lei 
Federal nº 14.133/2021, esta doravante denominada Lei de Licitações, que as partes declaram conhecer, 
subordinando-se, incondicional e irrestritamente, às suas estipulações.   
 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 Constitui objeto da presente contratação “Contratação de empresa para locação, montagem, 
instalação elétrica, manutenção e retirada de decoração natalina, incluindo o transporte para o 
município de Jumirim.”, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.2.1 O Termo de Referência; 
 
1.2.2 A Proposta da contratada; 
 
1.2.3 O Edital da Licitação; e 
 
1.2.3 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS 
 
2.1. O valor do presente contrato é de .............................., conforme Proposta Comercial da CONTRATADA.  
 
2.2. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), fornecimento de mão-de-obra especializada, transportes, 
fretes, leis sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramental de material e de pessoal e qualquer 
despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO 
 
3.1 O contrato terá vigência a partir da sua assinatura até o recebimento definitivo com a retirada de toda a 
decoração, na forma do artigo 111 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
3.2 A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
3.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
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3.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO RECURSO 
 
4.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Municipal deste exercício, na seguinte dotação: 
02.17.13.392.0023.2093 – 3.3.90.39.23 – 560. 

02.17.13.392.0023.2093 – 3.3.90.39.23 – 5590. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PAGAMENTOS 
 
5.1 O prazo para pagamento a contratada e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE EXECUÇÃO 
 
6.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 
6.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE E DA REVISÃO 
 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
 
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do índice IPCA (indicar outro setorial ou específico, se 
for o caso), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
7.3 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
7.4 A revisão de preços, como espécie como espécie de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato, prevista no artigo 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/21, somente poderá ser aplicada quando 
cumpridos os requisitos legais, observado o disposto no artigo 55 do Decreto Municipal nº 2.173/23. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES  
 
9.1. São responsabilidades/obrigações da Contratada, além daquelas indicadas no Termo de Referência 
que integra este instrumento:  
 
9.1.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação direta; 
 
9.1.2. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade a contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
 
9.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pela contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
9.1.5 Comunicar a contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
9.1.6 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, se for o caso; 
 
9.1.7 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
9.1.8 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
 
9.1.9 Conforme o caso, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da contratada; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 
9.1.10 Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
9.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei de Licitações); 
 
9.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, se for o caso. (art. 116, 
parágrafo único, da Lei de Licitações); 
 
9.1.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
9.1.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
 
9.1.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei de 
Licitações. 
 
9.1.16 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso; 
 
9.1.17 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 
 
9.1.18 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
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9.1.19 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
9.1.20 Submeter previamente, por escrito, a contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
 
9.2. São responsabilidades/obrigações da Contratante: 
 
9.2.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
 
9.2.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
9.2.3 Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 
9.2.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
 
9.2.5 Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
 
9.2.6 Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
9.2.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
9.2.8 A Contratante terá o prazo 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
 
9.2.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 
contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
 
9.2.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
9.2.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO    
 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
IV. Multa: 
 
1. Moratória de:  

a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos; 
b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia, limitado 
a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à da alínea "a"; 
c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total, conforme o caso, 
aplicando-se o disposto no item abaixo, cumulativamente, estando autorizada a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

 
2.  Compensatória: 

a) para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 25 % a 30 % do valor do Contrato. 
b) para a inexecução total do contrato prevista nas alíneas “b” e “c” do subitem 12.1, de 15% a 30 % do 
valor do Contrato.  
c) para as infrações descritas nas alíneas “a” e “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Em todos os casos, nos processos de apuração de responsabilidade e aplicação de penalidades, além 
das disposição da Lei nº 14.133/21, serão também observadas as disciplinas correlatas previstas no Decreto 
Municipal nº 2.173/23. 

11.7. Toda notificação, intimação ou citação será realizada de forma eletrônica, através de correio eletrônico 
no endereço eletrônico informado pela licitante ou contratado por ocasião da sua participação no processo 
de contratação pública cabendo aos mesmos manter atualizado o cadastro perante o órgão ou entidade 
licitante/contratante e publicado no Diário Oficial do Município. 

11.7.1 Os prazos para apresentação de defesa, alegações finais, recurso e representação serão contados a 
partir da publicação do ato no Diário Oficial do Município. 
11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
A

N
IE

L 
V

IE
IR

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//j

um
iri

m
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/8

A
14

-9
98

D
-9

6F
D

-5
08

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 8
A

14
-9

98
D

-9
6F

D
-5

08
A

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1


 
 

 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 14.133/21 (art. 159). 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
 
12.1.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada: 
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
 
12.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei de Licitações, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se, nesta hipótese, os respectivos artigos 138 e 
139 da mesma Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
 
13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei de 
Licitações  
 
13.2 A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
 
13.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
  
13.4 Os registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136


    
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
14.1. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei de Licitações e suas alterações posteriores, 
Decreto Municipal nº 2.173/23, demais normas aplicáveis e, ainda, de forma subsidiária, os princípios gerais 
do Direito. 
 
14.2 O contato entre as partes será realizado preferencialmente de forma eletrônica, através de correio 
eletrônico indicado no preâmbulo deste contrato, cabendo à elas manter a sua tempestiva atualização. 
 
14.3 Fica eleito o Foro da cidade de Tietê/SP, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo 
presente contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser. 
 
14.4. E por estarem justas e contratadas, assinam o presente termo eletronicamente. 
 
Jumirim, na data da assinatura digital, assim considerada a data da última assinatura digital dentre os 
representantes legais das partes contratantes. 
 

 
 
 

CONTRATANTE 
 Município de Jumirim 

 
 
 

CONTRATADA 
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